
LEI Nº 2.979

DE 21 DE MARÇO DE 2014
DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DO USO DE APARELHOS DE SOM, PORTÁTEIS OU INSTALADOS EM VEÍCULOS AUTOMOTORES ESTACIONADOS, NAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, NOS HORÁRIOS E CONDIÇÕES QUE ESTABELECE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 20 de fevereiro de 2014 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI Nº 2.979
Art. 1º Fica proibido o uso de aparelhos de som de qualquer natureza e tipo, portáteis ou instalados em veículos automotores estacionados, nas vias e logradouros públicos do Município de Santos nos termos previstos nesta lei.

§ 1º Entende-se por aparelho de som, para os fins dessa lei, todos os tipos de aparelhos eletroeletrônico produtor ou transmissor de sons, sejam eles aparelhos de rádio, de televisão, de vídeo, de CD, de DVD, de MP, de I-POD, I-PAD, celulares ou assemelhados.

§ 2º Entende-se por vias e logradouros públicos, para fins desta lei, toda a área deles, inclusive o leito carroçável, meio fio, as calçadas, destinadas a pedestres. A entrada e saída de veículos nas garagens e áreas particulares de estacionamento direto de veículos através de guia rebaixada.

§ 3º Excluem-se das proibições estabelecidas no caput deste artigo os aparelhos de som utilizados em veículos automotores em movimento.

§ 4º Ficam incluídas na proibição de que trata este artigo, nos mesmos locais, instrumentos musicais quando o som emitido também for superior ao disposto nesta lei.

Art. 2º As músicas, trilhas sonoras e demais sons emitidos por aparelhos de som colocados nos veículos automotores, parados, estacionados ou rebocados, não poderão ultrapassar o nível de intensidade de pressão sonora de 80 – dB(A) (oitenta decibéis com escala de compensação A), medidos a 7,00 m (sete metros) de distância do veículo.

Paragrafo único – Para realizações das medições mencionadas no caput deste artigo, deverão ser considerados os valores de nível de pressão sonora indicados na Resolução nº 204, de 20 de outubro de 2006, do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), ou na norma que vier a substituí-la ou modifica-la.
 
Art. 3º  A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), valor que será dobrado na primeira reincidência e quadruplicado a partir da segunda reincidência, podendo a autoridade municipal responsável pela fiscalização do cumprimento desta lei apreender provisoriamente, nos termos da regulamentação desta lei, o aparelho de som ou veículo no qual ele estiver instalado até o restabelecimento da ordem pública, respondendo o proprietário do aparelho de som ou do veículo pelos eventuais custos de remoção e estacionamento.

Paragrafo Único – O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, calculando pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas, acumulada no exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda.

Art. 4º Os estabelecimentos que comercializam ou instalam os aparelhos de som nos veículos automotores ficam obrigados a entregar ao consumidor no ato da venda ou instalação destes produtos, folheto educativo contendo as normas vigentes no Município sobre poluição sonora, sob pena de se sujeitarem às penalidades presentes nessa lei.

Art. 5º Deverão ser aplicadas penalidades aos estabelecimentos onde o veículo estiver parado ou estacionado, considerando como sua responsabilidade as áreas de construção, recuos, pátios, postos de gasolina, estacionamentos e afins.

§ 1º O valor da multa pecuniária a ser aplicada ao estabelecimento será no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais).
§ 2º Em caso de reincidência a multa prevista no parágrafo anterior será aplicada em dobro, com o imediato fechamento do estabelecimento por 24 horas.

§ 3º Persistindo a reincidência, a multa prevista no parágrafo 1º será aplicada em triplo, com o imediato fechamento do estabelecimento por tempo indeterminado.

Art. 6º  Excetuam-se das penalidades previstas nesta lei, respeitados os limites de decibéis previstos, os sons e ruídos produzidos por:

I– veículos prestadores de serviços com emissão sonora de publicidade e divulgação, entretenimento e comunicação, desde que, estejam portando autorização emitida pelo órgão ou entidade competente ou sujeitos à legislação especifica;
II– estabelecimentos de vendas ou instalação de som automotivo por períodos de teste não superiores a 5 (cinco) minutos durante horário comercial;

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 21 de março de 2014.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 21 de março de 2014.
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